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Em 22 de maio publicamos na prestigiosa revista Environmental 
Conservation um trabalho intitulado “Os primeiros atos do novo 
presidente do Brasil: A nova institucionalidade amazônica de Lula”, 
disponível em inglês aqui. Nesta série apresentamos o conteúdo do 
trabalho em português: 

Em 01 de junho, uma semana após a publicação do nosso artigo, o 
Congresso Nacional desfez alguns dos primeiros atos que haviam 
fortalecido os ministérios do meio ambiente e dos povos indígenas [1], e 
em 20 de junho o Lula vetou parte destes reveses na lei aprovado pelo 
congresso [2]. Já que ruralistas e aliados têm votos suficientes no 
congresso para derrubar qualquer veto, resta saber se esses vetos 
permanecerão. 

Mesmo se permanecem, as provisões na lei revogando dois dos atos 
mais importantes para Amazônia não foram vetadas pelo Lula: a 
transferência da responsabilidade pelo Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
do Ministério do Meio Ambiente para o Ministério de Gestão e Inovação 
em Serviços Públicos e a transferência da demarcação de terras 
indígenas do Ministério dos Povos Indígenas para o Ministério de Justiça 
e Segurança Pública [2]. 

Breve introdução 

Quando Luiz Inácio Lula da Silva (‘Lula’) assumiu o cargo de presidente 
do Brasil em janeiro de 2023, ele iniciou uma série de medidas para 
reverter os danos que seu antecessor (Jair Bolsonaro) havia causado ao 
meio ambiente, aos povos indígenas da Amazônia, aos órgãos do 
governo brasileiro e às políticas que os afetam. Lula enfrenta desafios 
tanto do legado de Bolsonaro quanto das contradições dentro de seu 
próprio governo. Seus primeiros atos têm benefícios potenciais na 
inauguração de uma nova institucionalidade amazônica para enfrentar 
algumas das causas dos problemas ambientais e sociais da região. 
Houve uma mudança notável no discurso político, mas conter 
tendências prejudiciais também exigirá mudanças políticas. 
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O governo brasileiro é o principal responsável por conter a destruição 
ambiental e deve destinar o capital político e os recursos financeiros 
necessários para isso. No entanto, também será necessária assistência e 
influência internacional, incluindo critérios ambientais na importação de 
commodities brasileiras (uma ferramenta fundamental para convencer 
o poderoso setor do agronegócio brasileiro a apoiar os controles 
ambientais). [3] 

 
 

A imagem que abre este artigo é de autoria de Marina Ramos (Agência 
Câmara) e mostra o presidente Lula, o vice-presidente Geraldo Alckmin, 
Rodrigo Pacheco e Arthur Lira. 

 

 
Notas 

[1] Teixeira M (2023) Lula relativiza derrota em MP na Câmara: ‘Era 
razoável que votasse como votou’. Folha de S. Paulo, 01 de junho de 2023. 

[2] Teixeira M, Azevedo V, Machado R, Feitoza C, Resende T (2023) Lula 
veta parte de mudanças do Congresso e devolve atribuições a Marina e 
Rui Costa. Folha de S. Paulo, 20 de junho de 2023. 

[3] Esta série é uma tradução de Vilani RM, Ferrante L, Fearnside PM. 
(2023) The first acts of Brazil’s new president: Lula’s new Amazon 
institutionality. Environmental 
Conservation https://doi.org/10.1017/S0376892923000139. O RMV é 
financiado pela Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do 
Estado do Rio de Janeiro (E-26/210.061/2021). As pesquisas de PMF são 
financiados pelo Nacional Conselho Científico e Tecnológica 
Desenvolvimento (CNPq 312450/2021-4), Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado do Amazonas (FAPEAM) (0102016301000289/2021-33), 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP) 
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(2020/08916-8) e Rede Brasileiro de Pesquisa sobre Mudança do Clima 
(FINEP/Rede Clima 13.01.0353-00). 
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